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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. LATROCÍNIO TENTADO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS GRAVES PARA A VÍTIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. BIS IN IDEM NÃO 
CONFIGURADO. FRAÇÃO DA DIMINUIÇÃO PELA 
TENTATIVA. ITINERÁRIO DELITIVO AVANÇADO. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.   
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Bruno Passarelli contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que 
manteve a condenação do paciente à pena de 17 anos, 9 meses 
e 10 dias de reclusão, em regime fechado, pela prática do crime 
de latrocínio tentado (art. 157, § 3º, última parte, c/c arts. 14, II, e 
29, caput, do Código Penal). A defesa alega bis in idem na 
exasperação da pena-base, ao fundamento de que as 
circunstâncias consideradas já integram o tipo penal. Também 
requer a aplicação da fração máxima de 2/3 pela tentativa, dada 
a interrupção precoce do iter criminis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve bis in 
idem na exasperação da pena-base, em razão da consideração 
das graves consequências do delito para a vítima; e (ii) definir se 
é cabível a aplicação da fração máxima de diminuição pela 
tentativa, com base no estágio em que o iter criminis foi 
interrompido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem justificou o aumento da pena-base com 
base nas graves consequências do crime, que ultrapassaram o 
previsto no tipo penal, causando à vítima sequelas significativas, 
incluindo acidente vascular cerebral e paralisia parcial. Essas 
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consequências, não inerentes ao tipo de latrocínio, configuram 
fundamentação idônea para a elevação da pena-base, conforme 
precedentes desta Corte (HC n. 641.676/RJ).
4. Não se configura bis in idem, uma vez que a gravidade das 
lesões sofridas pela vítima e seus efeitos duradouros sobre sua 
vida e a de sua família são circunstâncias que ultrapassam as já 
contempladas no tipo penal de latrocínio tentado, justificando a 
valoração negativa das consequências do crime.
5. O Tribunal considerou que a fração de 1/3 foi adequada, dado 
que a vítima foi atingida por dois disparos no pescoço, o que 
demonstra um iter criminis avançado. Conforme a jurisprudência 
desta Corte, quanto maior o percurso criminoso, menor a fração 
de redução pela tentativa (AgRg no HC n. 833.469/SC). A 
alteração dessa conclusão demandaria reexame de provas, 
inviável na via estreita do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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manteve a condenação do paciente à pena de 17 anos, 9 meses 
e 10 dias de reclusão, em regime fechado, pela prática do crime 
de latrocínio tentado (art. 157, § 3º, última parte, c/c arts. 14, II, e 
29, caput, do Código Penal). A defesa alega bis in idem na 
exasperação da pena-base, ao fundamento de que as 
circunstâncias consideradas já integram o tipo penal. Também 
requer a aplicação da fração máxima de 2/3 pela tentativa, dada 
a interrupção precoce do iter criminis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve bis in 
idem na exasperação da pena-base, em razão da consideração 
das graves consequências do delito para a vítima; e (ii) definir se 
é cabível a aplicação da fração máxima de diminuição pela 
tentativa, com base no estágio em que o iter criminis foi 
interrompido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem justificou o aumento da pena-base com 
base nas graves consequências do crime, que ultrapassaram o 
previsto no tipo penal, causando à vítima sequelas significativas, 
incluindo acidente vascular cerebral e paralisia parcial. Essas 
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consequências, não inerentes ao tipo de latrocínio, configuram 
fundamentação idônea para a elevação da pena-base, conforme 
precedentes desta Corte (HC n. 641.676/RJ).
4. Não se configura bis in idem, uma vez que a gravidade das 
lesões sofridas pela vítima e seus efeitos duradouros sobre sua 
vida e a de sua família são circunstâncias que ultrapassam as já 
contempladas no tipo penal de latrocínio tentado, justificando a 
valoração negativa das consequências do crime.
5. O Tribunal considerou que a fração de 1/3 foi adequada, dado 
que a vítima foi atingida por dois disparos no pescoço, o que 
demonstra um iter criminis avançado. Conforme a jurisprudência 
desta Corte, quanto maior o percurso criminoso, menor a fração 
de redução pela tentativa (AgRg no HC n. 833.469/SC). A 
alteração dessa conclusão demandaria reexame de provas, 
inviável na via estreita do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 80):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de BRUNO PASSARELLI contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Revisão Criminal 
n. 2260390-83.2021.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente, por infração ao art. 157, § 3º, última 
parte, c/c os arts. 14, II, e 29, caput, todos do Código Penal, foi 
condenado à pena de 17 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, no 
regime inicial fechado, mais pagamento de 8 dias-multa

O Tribunal a quo conheceu em parte do pedido revisional ajuizado pela 
defesa e, na extensão, indeferiu a revisão.

Nesta via, sustenta o impetrante a ocorrência de ilegalidade na 
primeira fase da dosimetria, sob o argumento de que o magistrado 
manejou elementar do tipo para recrudescer a pena-base, incidindo 
em indevido bis in idem.

Afirma que o paciente é primário, portador de bons antecedentes e 
o crime perpetrado não extrapolou as características inerentes ao 
próprio tipo penal imputado, circunstâncias que denotam que a 
reprimenda básica deve retornar ao mínimo legal.

Defende que  a causa de diminuição relativa à tentativa deveria ser 
aplicada em seu patamar máximo pois o iter criminis não chegou a um 
estágio avançado.

Requer, liminarmente e no mérito, seja fixada a pena-base no mínimo 
legal, bem como seja aplicada a causa de diminuição relativa à 
tentativa na fração de 2/3 de redução.

É o relatório.
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A defesa alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base, bem como na não adoção da fração máxima relativa à 
tentativa.

Requer, assim, a concessão da ordem para que a pena seja reduzida.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 147/153 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)
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(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, 
situação que não se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o 
acórdão assim se manifestou acerca da dosimetria da pena-base  (e-STJ fls. 
70/71):

[...] A pena-base foi justificadamente aplicada um terço (1/3) acima do 
mínimo legal, ou seja, vinte e seis (26) anos e oito (8) meses de 
reclusão e treze (13) dias-multa, diante das circunstâncias judiciais 
extremamente negativas, mormente o fato de que “(...) o pai da vítima 
confirmou que foi (ela) atingida por dois disparos no pescoço, um deles 
ficando alojado na coluna cervical e outro que ficou alojado no 'céu da 
boca', causando queimadura na carótida. Depois de trinta dias 
internado em recuperação, a vítima sofreu, em consequência dos 
disparos, um acidente vascular cerebral, com paralisia do lado direito 
do corpo, e até o momento em que houve o depoimento, sequer 
conseguia falar, permanecendo internado. O pai da vítima confirmou, 
ainda, que o coágulo responsável pelo AVC se deslocou da ponta da 
carótida atingida. A vítima é médico, casado com duas filhas, que 
estão separadas dos pais diante da internação na cidade de São 
Paulo. A família vive, atualmente, de benefício previdenciário e auxílio 
financeiro de colegas de profissão. Dessa forma, é de se ver que a 
conduta dos réus causou danos não só à vítima, mas a toda sua 
família, especialmente às filhas adolescentes que estão privadas do 
convívio paterno e materno. E não há que se falar na ausência de 
liame entre o AVC e os tiros efetuados por Leonardo, eis que o 
coágulo se desprendeu do local onde a carótida foi lesada pelo disparo 
da arma de fogo. Assim sendo, embora primários, os réus devem ter 
as penas fixadas acima do mínimo legal, ou seja, em vinte e seis anos 
e oito meses de reclusão, além de treze dias-multa, para cada um dos 
acusados.” (fls. 494 dos autos principais).

 

Considero que os elementos apresentados pelo Tribunal de origem são 
idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, de 
forma que inexistente o constrangimento ilegal.

HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CULPABILIDADE. DELITO 
PRATICADO EM VIA PÚBLICA. MANOBRA DE RISCO IMPEDINDO 
O TRÂNSITO. MAIOR GRAU DE REPROVAÇÃO DA CONDUTA. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. VÍTIMA QUE PASSOU POR 
CIRURGIA. SEQUELAS. DORMÊNCIA E CICATRIZ NO BRAÇO 
DIREITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.

1. O maior grau de reprovabilidade da conduta não deriva do "horário 
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do crime", mas sim de seu modus operandi - os autores 
realizaram manobra de risco, em via pública, para impedir a passagem 
do trânsito e realizar a subtração do veículo -, peculiaridades que 
desbordam do comum à espécie. Tais circunstâncias não se 
encontram abarcadas, abstratamente, no tipo penal em exame e, 
portanto, justificam a valoração negativa da culpabilidade.

2.  Em que pese a morte seja elementar do crime de latrocínio, não se 
pode presumir, automaticamente, que qualquer lesão experimentada 
pela vítima do delito em questão esteja absorvida pelas margens 
penais cominadas, em abstrato, pelo legislador.

3. Tratam-se de elementos diferentes, valorados em momentos 
distintos da dosimetria. A ausência de consumação da morte é 
analisada na terceira fase, quando da aplicação da minorante genérica 
do art. 14, inciso II, do Código Penal, considerando-se o iter criminis 
percorrido. Já o grau da lesão sofrida pela vítima, de forma legítima, 
pode ser valorada, na primeira etapa, a título de consequências do 
delito.

4. Ademais, se é entendimento pacífico desta Corte que, em delitos 
patrimoniais, o expressivo prejuízo financeiro experimentado pela 
vítima é circunstância idônea para exasperar a pena-base a título de 
"consequências do crime", parece-me aplicável a mesma lógica na 
avaliação da lesão física suportada pelo ofendido, afinal "ubi eadem 
ratio ibi idem jus".

5. No caso em exame, ao valorar a vetorial das consequências do 
delito em desfavor do Paciente, o Tribunal de origem apresentou 
fundamentação idônea, consignado que "a vítima foi submetida à 
cirurgia, em virtude do ferimento causado pelo disparo de arma 
de fogo, apresentando dormência no membro superior direito e 
cicatriz cirúrgica no antebraço direito e terço distal do mesmo 
membros". O prejuízo suportado pelo ofendido, portanto, não 
pode ser considerado ínsito ao tipo penal, legitimando a 
exasperação da pena-base.

6. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC n. 641.676/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 17/5/2022, DJe de 23/5/2022.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).
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Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Por fim, no que concerne à escolha da fração pela tentativa, também 
não merece reparos, pois "quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor 
será a fração da causa de diminuição" (AgRg no HC n. 833.469/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 2/10/2023). 

Na espécie, a vítima foi atingida por dois disparos no pescoço, o que 
justifica, portanto, a incidência da fração em 1/3 para a causa de diminuição prevista 
no art. 14, II, do CP.

Ademais, a alteração da referida conclusão exigiria reexame de fatos e 
provas, providência não admitida em habeas corpus. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO 
TENTADO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA PROCESSAMENTO 
DO FEITO. NULIDADES NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
TENTATIVA. REVISÃO DA FRAÇÃO APLICADA COM BASE NO 
ITER CRIMINIS PERCORRIDO. INVIABILIDADE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]

4. Este Superior Tribunal adota o critério do iter criminis (caminho 
do crime) para aplicação da fração pela tentativa. Na espécie, a 
vítima foi alvejada por disparo de arma de fogo em sua cabeça, 
com alto risco de morte. Por isso, entendeu o Tribunal de origem 
pela incidência da redução de 1/3 pelo crime tentado. A alteração 
da referida conclusão exigiria reexame de fatos e provas, 
providência não admitida em habeas corpus.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 906.809/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

 

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Documento eletrônico VDA44710949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:53:38
Código de Controle do Documento: cc2c1edd-5925-40a6-97c1-c737b6da40e9



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0289551-0 HC 770.690 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004252020168260599  22603908320218260000  4252020168260599

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SANTIAGO PASQUETTE PERES 
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES  - SP408136
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : BRUNO PASSARELLI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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